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introdução 

A Fundação Sanepar de Previdência e Assistência Social – Fusan apre- 

senta o seu Relatório Anual de Informações – RAI do ano de 2023, 

onde são disponibilizadas as informações dos planos de benefícios aos 

participantes e assistidos, em atendimento às resoluções normativas 

em vigor e ao seu Estatuto Social. Neste relatório está sendo apre- 

sentado um resumo das Demonstrações Contábeis e Notas Explicati- 

vas, Demonstrativo dos Investimentos e informações sobre os Gastos 

Administrativos e com a Administração dos Investimentos. 

 
Informações mais detalhadas estão disponíveis no site 

www.fundacaosanepar.com.br, 

Institucional Fusan, portal da transparência. 

http://www.fundacaosanepar.com.br/
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Benefícios Oferecidos 

Renda mensal vitalícia; 

Renda mensal por invalidez; 

Renda mensal de auxílios doença e acidente; 

Renda mensal de pensão por morte; 

Pecúlio por morte; 

Abono anual. 

 
Institutos 

Portabilidade; 

Resgate total; 

BPD – Benefício Proporcional Diferido; 

Autopatrocínio. 

 

 

 
 

 

Em conformidade com os dispositivos legais e esta- 

tutários e comprometida com as melhores práticas de 

governança e transparência com as partes interessadas, 

a Diretoria Executiva da FUNDAÇÃO SANEPAR DE 

PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL – FUSAN, 

apresenta o Relatório de Administração, as Demons- 

trações Contábeis e o Relatório dos Auditores Inde- 

pendentes, relativas ao exercício social findo em 31 de 

dezembro de 2023. 

A Fusan é uma entidade Fechada de Previdência Com- 

plementar, sem fins lucrativos, instituída em 08 de junho 

de 1982 pela COMPANHIA DE SANEAMENTO DO 

PARANÁ – SANEPAR e tem por objetivo a administra- 

ção de Planos de Previdência Complementar. 

Atualmente administra quatro planos de Previdência 

Complementar: 

 

 
 

 
O FusanPrev é um Plano de Contribuição Variável 

destinado aos empregados e assistidos de suas Patro- 

cinadoras, entre elas, a Companhia de Saneamento do 

Paraná - SANEPAR, a Fundação Sanepar de Assistência 

Social e a própria Fusan. 

Implantado em 2001, o plano FusanPrev é sucessor do 

Plano de Benefícios Definido, originalmente implantado 

por ocasião da criação da entidade. 

O FusanPrev tem como objetivo proporcionar uma 

renda complementar na aposentadoria, através de 

Benefícios Programados, calculados na modalidade 

de Contribuição Definida e Benefícios de Risco, apo- 

sentadoria por invalidez, pecúlio, pensão por morte, 

auxílio-doença e acidente, calculados na modalidade 

de Benefícios Definido. 

 

 



 

 

. . . . . 

 
 

 
Participantes e Assistidos: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

Em 2023, foram concedidos 63 novos benefícios 

previdenciários, 85 foram extintos e houve 69 resgates 

de saldo dos fundos, que totalizaram R$ 143 milhões 

de pagamentos para 3.024 aposentados e 

pensionistas.  

Foram recebidos R$ 96 milhões em contribuições 

dos participantes ativos, assistidos e 

autopatrocinados, resultando numa saída líquida de 

recursos de R$ 47 milhões. O plano FusanPrev 

encerrou o exercício social com total de 8.977 

participantes, sendo 5.842 ativos, 3.024 assistidos, 80 

autopatrocinados e 31 em benefício proporcional 

diferido e com um patrimônio de R$ 2,17 bilhões. 

O ano de 2023 foi desafiador para a economia 

global, dando continuidade a um processo de 

reequilíbrio das economias como um todo. Nos países 

desenvolvidos, os bancos centrais enfrentaram 

inflação elevada, num contexto de crescimento 

resiliente, praticando uma política monetária 

contracionista. O Fed (Banco Central dos EUA) e o 

ECB (Banco Central Europeu) elevaram os juros até 

5,5% e 4,0%, respectivamente. 

No Brasil, a inflação pressionada se manteve como 

um tema central na conjuntura, com a política 

monetária em território restritivo, buscando reequilibrar 

a economia e trazer o IPCA para mais próximo da 

meta. A evolução ao longo do segundo semestre foi 

favorável, com o IPCA e seu núcleo em níveis mais 

baixos e as projeções para 2023 convergindo para 

baixo do teto da banda definida pela meta de inflação. 

A performance do setor agropecuário teve contribuição 

fundamental, ao mesmo tempo em que o consumo se mostrou 

mais sólido, com suporte do mercado de trabalho aquecido e 

das transferências públicas. A trajetória do PIB mostrou um 

primeiro semestre forte e um segundo mais fraco, refletindo os 

efeitos da política monetária contracionista. 

Neste contexto, o Banco Central pôde iniciar um processo 

de redução dos juros no segundo semestre, ao ritmo de 0,5% 

por reunião, com a taxa Selic encerrando 2023 em 11,75%. 

Em paralelo a isso, a política fiscal foi um destaque, com as 

discussões inicialmente focadas em como seria o novo 

conjunto de regras fiscais a serem adotadas e depois 

passando para a capacidade do governo de aumentar a 

arrecadação, elemento chave para o sucesso da política fiscal 

dentro do novo arcabouço. 

O principal índice da bolsa Brasileira (Ibovespa) fechou o 

ano com alta de 22,28%, o IMA-B, que mede o desempenho 

de uma cesta de títulos públicos atrelados ao Índice de Preços 

ao Consumidor Amplo-IPCA, teve valorização de 16,05%, o 

CDI (Certificado de Depósito Interbancário) principal índice de 

referência das aplicações de renda fixa subiu 13,05% e o dólar 

encerrou o ano com queda de 7,21%.  

Apesar do mercado muito volátil durante o ano, o plano 

FusanPrev apresentou uma rentabilidade de 12,17%, no ano 

de 2023, acima da sua meta atuarial de 9,41%. A meta atuarial 

do plano é calculada pela variação do INPC – Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor, acrescido do juro atuarial de 5,50% 

ao ano, também conhecida como mínimo atuarial. 
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Para a taxa de juros, será aplicado no custeio de 

2023/2024 a taxa de 5,50%, resultante de estudo atuarial 

e econômico-financeiro, aprovado pelo Conselho 

Deliberativo, cujo percentual foi autorizado pela 

Superintendência Nacional de Previdência 

Complementar – Previc. 

Com a rentabilidade obtida, o plano apresentou no final 

do exercício de 2023, um equilíbrio técnico ajustado 

acumulado de (R$ 44,3) milhões, considerando o ajuste 

de precificação permitido pela legislação, 

correspondente a um déficit total de 2,02% sobre o total 

da Reserva Matemática. 

 

O Plano Misto de Benefícios FAPA, incorporado pela 

FUSAN em julho de 2023, mediante PORTARIA PREVIC 

Nº 159, de 13 de fevereiro de 2023, encerrou exercício 

de 2023 com 1.178 participantes, com patrimônio total de 

R$ 593 milhões e acumulou uma rentabilidade de 

12,24% no ano. 

 

Participantes e Assistidos: 
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 O Plano Setorial Viva Mais Previdência entrou em 

operação em 2020, plano instituído e aprovado em 

2019, tendo como instituidora a Associação Brasileira 

das Entidades de previdência Complementar – 

ABRAPP e por meio da Portaria Previc nº 950, de 16 

de outubro de 2022,  foi aprovado  o Convênio de 

Adesão celebrado entre a FUSAN e a Associação dos 

Funcionários do Instituto Emater, na condição de 

instituidora do Plano Setorial Instituído Viva Mais 

Previdência. Assim, com a bandeira GERA para este 

Instituidor, o plano vem recebendo novas adesões.  

Além de proporcionar uma renda complementar na 

aposentadoria aos participantes, também pode ser 

utilizado para a realização de um objetivo, em curto, 

médio ou longo prazo.  

O plano encerrou o ano de 2023 com 1.202 

participantes e um patrimônio de R$ 17,1 milhões e 

atingiu uma rentabilidade de 11,62% e desde o inicio 

do plano em 2020, apresenta uma rentabilidade 

acumulada de 27,52%. 

 
Institutos 

Autopatrocínio; 

Portabilidade; 

Resgate; 

BPD – Benefício Proporcional Diferido. 

 
 

 
Benefícios Oferecidos 

Renda por prazo certo; 

Renda pela expectativa de vida; 

Renda por percentual do Saldo Total. 

 
 

 
Institutos 

Autopatrocínio; 

Portabilidade; 

Resgate; 

BPD – Benefício Proporcional Diferido. 



 

 

 

 
O plano Viva Mais Multi Prefeituras, entrou em 

operação em fevereiro de 2022 e é destinado a Entes 

Federativos, e durante os exercícios sociais de 2022 

e 2023 foram firmados convênios com 30 Prefeituras 

Municipais, 27 no Estado do Paraná e 3 em Santa 

Catarina, conforme demonstrado abaixo: 

 

 
CONVÊNIOS DE ADESÃO EM 2023 - PLANO VIVA MAIS MULTI PREFEITURAS 

PREFEITURA ESTADO Nº PORTARIA PREVIC 

FOZ DO IGUAÇU PR 15, 10/01/2022 

SÃO MATEUS DO SUL PR 277, 25/03/2022 

PATO BRANCO PR 326, 10/04/2022 

CASCAVEL PR 
 

 
450, 15/05/2022 

COLOMBO PR 

JOAÇABA SC 

RIO NEGRINHO SC 

ANDIRÁ PR 500, 26/05/2022 

GUARAPUAVA PR 512, 30/05/2022 

PALOTINA PR 523, 31/05/2022 

ARAUCÁRIA PR 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

945, 16/10/2022 

CAMBÉ PR 

CAMPINA GRANDE DO SUL PR 

CATANDUVAS PR 

CIANORTE PR 

FRANCISCO BELTRÃO PR 

NAVEGANTES SC 

PALMEIRA PR 

PITANGA PR 

SANTA IZABEL DO OESTE PR 

TERRA BOA PR 

ALMIRANTE TAMANDARÉ PR 
 

 
1269, 07/12/2022 JAGUARIAIVA PR 

SARANDI PR 

TIJUCAS DO SUL 
PR 463, 25/05/2023 

MARIALVA 
PR 464, 25/05/2023 

FAZENDA RIO GRANDE 
PR 465, 25/05/2023 

CAMPO MOURÃO 
PR 645, 25/07/2023 

COLORADO 
PR 1059, 25/11/2023 

CONGONHINHAS 
PR 1180, 28/12/2023 

O plano oferece aos seus participantes, benefícios nas condições estabelecidas no Regulamento do Plano, como:



 

 

 
- Benefício de Aposentadoria 

- Benefício por Invalidez 

- Benefício por Morte dos Participantes ou Assistidos 

 

Institutos 

 

- BPD - Benefício Proporcional Diferido 

- Portabilidade 

- Resgate 

- Autopatrocínio 

 

O plano Viva Mais Multi Prefeituras encerrou 2023 com 161 participantes, com patrimônio total de R$ 1,42 milhão e 
apresentou uma rentabilidade acumulada de 12,03% entre janeiro e dezembro de 2023 e desde o início do plano em 2022, 
apresenta uma rentabilidade acumulada de 25,38%. 

 

Rentabilidade em % 
 

 
Patrimônio em R$ Mil 

 

 
Participantes 

 12,03 

 

 
 1.422.047,89  
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Práticas de Governança Corporativa 

 
 

 

1. Sustentabilidade 

A sustentabilidade é de fundamental importância para 

os negócios da Fusan e permeiam todo o planejamento 

e gestão estratégica, tendo como foco a promoção da 

saúde, qualidade de vida e excelência da gestão, visando 

obter o equilíbrio financeiro dos planos e a perenidade 

da entidade. 

A sustentabilidade social também é compromisso 

da Fusan, que atua por meio de diversas ações de 

responsabilidade social para contribuir com o desen- 

volvimento da sociedade, minimizar o sofrimento dos 

menos favorecidos nas comunidades em que está pre- 

sente e atuar de forma ética e transparente com fun- 

cionários, fornecedores, clientes e a comunidade local. 

Na questão ambiental a Fusan estimula e promove 

diversas ações visando a eliminação de desperdício 

de recursos e seu uso consciente, de forma a contri- 

buir de forma clara para a preservação do ambiente. Destaca-

se a realização de diversas ações de caráter socioambiental, 

mesmo com todas as dificuldades impostas pela pandemia. 

 

2. Gestão de Riscos 

 

A Fusan adere às boas práticas de governança baseado 

na Gestão de Riscos, a qual contribui na identificação, 

análise, avaliação, tratamento, monitoramento riscos ine- 

rentes ao negócio, por meio de um plano de gestão de 

riscos corporativos, onde são medidos os riscos opera- 

cionais e estratégicos. 

 

A estratégia de Gestão de Riscos Coorporativos envolve 

as seguintes categorias: 



 

 

 

Categoria Sub - Categoria 

 
 

 
Estratégico 

Risco de conjuntura 

Risco de Planejamento 

Risco de execução das diretrizes estratégicas 

Risco de Governança 

 

 
Imagem 

Risco de divulgação de informações 

Risco de publicidade negativa 

Risco de imagem associada a parceiros e colaboradores 

 
 
 

 
Previdenciais 

Risco de cadastro para plano previdencial 

Risco de provisão - previdencial 

Risco de modelagem do plano 

Risco técnico 

Risco de baixa cobertura de renda futura 

 

 
Financeiros 

Risco de mercado 

Risco de crédito 

Risco de liquidez 

 
 
 
 
 
 
 

 
Operacionais 

Risco de processo 

Risco de conformidade interna 

Risco de documentação 

Risco de eventos externos ou catástrofes 

Risco de falha humana 

Risco de fraude 

Risco de indisponibilidade de pessoal especializado 

Risco de infraestrutura 

Risco de segurança da informação 

Risco de sistema 

 

 
Legais 

Risco de contencioso 

Risco contratual 

Risco conformidade externa 

Risco de conformidade externa - LGPD 

 

 
Terceirização 

Risco de terceiro 

Risco de patrocinador 

Risco de responsabilidade solidária 

Risco de parceiro 



 

 

 

Para a implementação do processo de gestão de ris- 

cos e controles são utilizados a arquitetura elaborada 

pelo Committee of Sponsoring Organizations of the 

Treadway Commission - COSO, que contemplam a 

identificação, mensuração e o tratamento dos riscos 

dos processos da entidade. 

O COSO Enterprise Risk Management - Integrated 

Framework em seu item 5, valida a metodologia qua- 

litativa e a ferramenta de autoavaliação (impacto e fre- 

quência) de riscos e controles. 

O framework de 2017 do COSO - Alinhando Riscos 

com Estratégia e Desempenho - reconhece a crescente 

importância da conexão entre a estratégia e o desem- 

penho da empresa, desta forma torna-se fundamental 

a avaliação de riscos estratégicos. 

Este contexto oferece uma perspectiva sobre concei- 

tos e aplicações do gerenciamento de riscos corporati- 

vos, sob a ótica da integração. 

A metodologia utilizada está alinhada com a ISO 

31000/2009 norma internacional, que tem como obje- 

tivo fornecer princípios e diretrizes abrangentes, para 

auxiliar as organizações em suas análises e avalia- 

ções deriscos e com a ISO 9001/2015 que entre suas 

principais mudanças está o estabelecimento de uma 

abordagem sistemática do risco. 

Para identificação e avaliação de riscos e controles a 

entidade emprega a metodologia RCSA – Risk and Con- 

trol Self Assessment, de tal forma que os resultados 

refletem as percepções dos colaboradores em relação 

aos riscos e controles. 

Aplica-se também o método ACBP© – Avaliação de 

Controles Baseada em Padrões©, por meio do qual é 

oferecido um conjunto de requisitos como base para 

a avaliação dos níveis de controle. Ao determinar um 

nível de padrão baseado em um conjunto de melhores 

práticas, o método ACBP© propicia a oportunidade de 

comparar suas práticas de controle com padrões de 

mercado, identificando pontos de melhoria. 

O levantamento das informações sobre os riscos pro- 

veniente desse processo é devidamente reportado e 

utilizado como base para a tomada de decisões, elabo- 

ração de planos de ação e responsabilização em todos 

os níveis organizacionais aplicáveis. 

Além disso, conta com um programa de monitora- 

mento e acompanhamento dos riscos, através do rela- 

tório dos Registros de Incidentes, elaborados pelas 

áreas onde são inseridos controles quando detectados 

alguma falha ou não conformidade no processo e pelo 

QACI - questionário de avaliação dos controles internos. 

As expectativas com relação aos riscos a que a ope- 

ração dos Planos está exposta é sua redução a médio 

prazo pela adoção de novos pontos de controle a partir 

dos Registros de Incidentes e pelo desenvolvimento de 

projetos voltados a minimizar os riscos observados na 

estratégia de Gestão de Riscos Coorporativos para as 

sete categorias identificadas. 

 

3. Gestão Administrativa 
 

No aspecto administrativo e operacional as ações foram 

focadas na eficiência dos gastos e na automação de 

processos como ampliação das funcionalidades do aplicativo 

utilizado pelos participantes para realização de operações, 

contratação de novo sistema orçamentário, incorporação 

patrimonial da Fapa pela FUSAN, além de outras ações com 

o objetivo de redução de custos com foco na excelência dos 

processos. Com todas essas ações, o plano de gestão 

administrativa apresentou um resultado, em 2023, (receitas-

despesas) negativo de R$1,73 milhão, 48,43% inferior ao 

resultado previsto no orçamento administrativo anual 

aprovado pelo Conselho de Administração, que era negativo 

de R$3,57 milhões. 

Em dezembro de 2023 a Entidade contava com 34 

colaboradores sendo 3 diretores, 28 empregados e 3 

estagiários, os quais realizaram 1.416 horas de treinamento, 

média de 51 horas por colaborador, que tiveram como 

objetivo a busca do aperfeiçoamento  e desenvolvimento 

profissional. 



 

 

 

 
Demonstrações 
Contábeis 
A seguir será apresentado um resumo 

das Demonstrações Contábeis referentes 

aos exercícios findos em 31 de dezembro 

de 2023 e de 2022 



 

 

 

  

 
1-BALANÇO PATRIMONIAL CONSOLIDADO (em R$ mil) 

 
 
 



 
 

  

 

2- DEMONSTRAÇÃO DO ATIVO LÍQUIDO POR PLANO DE BENEFÍCIOS (em R$ mil) 
 

 
 

 



 

 

 

 

3 - DEMONSTRAÇÃO DO ATIVO LÍQUIDO POR PLANO DE BENEFÍCIO (EM R$ MIL) 

 
 

 
 
 

No primeiro semestre de 2023 houve um superávit de R$ 1.744 mil antes da incorporação pela Fusan, que somado  
ao resultado do segundo semestre totaliza R$ 7.114 mil em 2023.



 
 

  

 

 
4 - DEMONSTRAÇÃO DO ATIVO LÍQUIDO POR PLANO DE BENEFÍCIOS (em R$ mil) 

 
 

 

 
 

 

 
   5 - DEMONSTRAÇÃO DO ATIVO LÍQUIDO POR PLANO DE BENEFÍCIOS (em R$ mil) 
 
 
 

 



 

  

 

        6 - DEMONSTRAÇÃO DO PLANO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA (CONSOLIDADA) (em R$ mil) 
 

 



 

 

 
 

 
Resumo das 
Notas Explicativas 
Referentes aos exercícios 

findos em 31 de dezembro 

de 2023 e de 2022 



 

 

  

 
RESUMO DAS NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

REFERENTES AOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 

E DE 2022 
(Valores expressos em milhares de reais) 

 

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS DE PLANO DE BENEFÍCIOS 

DE NATUREZA PREVIDENCIAL 

Apresentamos a demonstração dos resultados do plano FusanPrev dos exercícios findos em 31 de dezembro de 

2023 e 2022. 

 

 
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS 

R$ mil 

2023 2022 

(+) Contribuições 96.063 128.049 

(-) Benefícios (143.090) (129.652) 

(+/-) Rendimento das Aplicações 233.167 171.942 

(=) RECURSOS LÍQUIDOS 186.140 170.339 

(-) Despesas com Administração 

(-/+) Constituição/Reversão de Valores em Litígio 

            (4.431) 

              (1.279) 

                  (4.206) 

                      (454) 

(-/+) Constituição/Reversão dos Compromissos com Participantes e Assistidos (162.154)                   (97.229) 

(-/+) Constituição/Reversão de Fundos Para Riscos Futuros (490) (2.270) 

RESULTADO EXERCÍCIO = Superávit / (Déficit) 18.766 66.180 

 

No exercício de 2023 a rentabilidade dos investimentos do patrimônio da parcela BD do plano FusanPrev foi de 11,62%, 
que deduzida da meta atuarial anual, composta pela inflação medida pelo INPC/IBGE de 3,71% e do juro atuarial de 
5,50% ao ano, resultou em uma rentabilidade positiva de 2,02%, o plano apresentou um resultado positivo de R$ 18,77 
milhões no ano. 

 

 
RESULTADOS DO PLANO FAPA 

2023 

(+) Contribuições 5.323 

(-) Benefícios (19.789) 

(+/-) Rendimento das Aplicações 28.757 

(=) RECURSOS LÍQUIDOS 14.291 

(-) Despesas com Administração 

(-/+) Constituição/Reversão de Valores em Litígio 

             (393) 

                (64) 

(-/+) Constituição/Reversão dos Compromissos com Participantes e Assistidos            (8.435) 

(-/+) Constituição/Reversão de Fundos Para Riscos Futuros            (29) 

RESULTADO EXERCÍCIO = Superávit / (Déficit) 5.370 

 

No exercício de 2023 a rentabilidade dos investimentos do plano Fapa foi de 12,24%, que deduzida da meta atuarial 

anual, composta pela inflação medida pelo INPC/IBGE de 3,71% e do juro atuarial de 4,50% ao ano, resultou em uma 

rentabilidade positiva de 3,57%, o plano apresentou um resultado positivo de R$ 5,37 milhões no ano. 

 



 

 

 
 
 

RECURSOS A RECEBER – 

PRECATÓRIOS DAS OFNDs 

 

A Associação Brasileira das Entidades de 

Previdência Privada - ABRAPP, representando 

suas associadas, ajuizou, em junho de 1986, ação 

contra o Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico - BNDES e contra o Fundo Nacional 

de Desenvolvimento - FND, questionando a 

mudança de critério de correção das Obrigações 

do Fundo Nacional de Desenvolvimento - OFND’s, 

títulos adquiridos por força do Decreto-Lei nº 

2.228, de 23 de julho de 1986  e da Resolução nº 

1, de 09 de abril de 1987. 

A diferença de correção monetária requerida 

refere-se ao período de Abril de 1990 a Fevereiro 

de 1991, em virtude da substituição do índice de 

atualização do IPC – Índice de Preços ao 

Consumidor para o BTN – Bônus do Tesouro 

Nacional. A Ação foi julgada favorável à ABRAPP 

e, em 29 de novembro de 2010, foi emitida a 

certidão de trânsito em julgado, porém o poder 

público se utilizou de todas as medidas possíveis 

para protelar o pagamento. 

A FUSAN, como associada da ABRAPP faz 

parte dessa ação e do acordo entre a ABRAPP e a 

União Federal. 

Em 2021, foram realizadas tratativas de acordo 

entre a ABRAPP e a União Federal, as quais 

visaram a forma de recebimento da diferença de 

correção monetária das OFND’s, sendo 

aprovadas as premissas básicas para a 

celebração do acordo pelas entidades - incluindo-

se a FUSAN - conforme deliberação realizada na 

Assembléia Geral Extraordinária da ABRAPP de 

23 de novembro de 2021 e o Termo de Adesão à 

Proposta de Acordo OFNDs assinado pela 

FUSAN.  

O acordo judicial foi assinado e homologado, 

sendo que o precatório proveniente do acordo foi 

emitido em 01 de abril de 2022, com valor de face 

de R$ 3.405 mil. Conforme teor do Ofício Circular 

nº 19/2022/PREVIC de 17 de outubro de 2022, as 

EFPC foram autorizadas a efetivação dos registros 

contábeis dos títulos emitidos em seu favor, cujo 

valor de face do título trazido a valor presente, 

representou R$ 3.142 mil o qual foi registrado 

contabilmente em dezembro de 2022 no patrimônio do 

plano FusanPrev (parcela BD) e em 2023 foi atualizado 

para R$ 3.095 mil. 

Com a incorporação patrimonial do Plano Misto Fapa 

efetuada em julho de 2023, a FUSAN registrou os 

Precatórios com o valor original de R$ 3.392 mil e em 

dezembro de 2023 o saldo foi atualizou para R$ 3.150 mil 

seguindo a mesma regra de atualização do precatório do 

plano FusanPrev, com o critério de descapitalização pelo 

juro atuarial (FusanPrev 5,50% e Fapa 4,50%) pelo período 

previsto para recebimento e a correção pelo IPCA-E 

acumulado em 12 meses correspondente a 4,84%. 

 
Venda do Imóvel de uso Próprio 

Em cumprimento à Resolução CVM nº4661/2018, 

revogada pela Resolução CVM nº4994/2022, foi realizada 

a venda do Edifício FUSAN - Curitiba, no dia 24 de 

novembro de 2023 para a Junta Comercial do Paraná, 

sendo que a parte pertencente ao Plano FusanPrev 

equivalente a 50% do total do imóvel, correspondente a R$ 

5.247 mil. Como o saldo contábil do imóvel de Uso Próprio 

em novembro era de R$ 4.019 mil, produziu um resultado 

bruto e positivo de R$ 1.228 mil, que descontada a 

comissão imobiliária sobre a venda, o resultado líquido 

positivo ficou em R$ 1.053 mil. 

A decisão de venda está alinhada à estratégia contínua 

da FUSAN de buscar oportunidades que otimizem a 

rentabilidade do plano, em conformidade com a Resolução 

CMN nº4.994/2022 a qual estabelece, entre outros pontos, 

o ano de 2030 como prazo máximo para a alienação de 

imóveis na carteira de investimentos. 

 

Déficits Técnicos Contratados 

 

 



 

 

 

a) Registra contrato celebrado em 23 de 

dezembro de 2009 entre a Fundação de 

Previdência do Instituto EMATER – FAPA e o 

Instituto Paranaense de Assistência Técnica e 

Extensão Rural - Emater CNPJ nº 

75.234.757/0001-49,  relativo à amortização de 

insuficiências geradas pela implantação de novas 

tábuas biométricas e insuficiências financeiras, em 

atendimento a Resolução nº 18 de 28 de março de 

2006 do CGPC – Conselho Gestor de Previdência 

Complementar, com parcelas mensais corrigidas 

pela variação do INPC/IBGE e taxa de juros de 

6,00% ao ano. O valor contratado representa um 

saldo a receber de R$ 4.871 mil, em 31/12/2023 e 

100 parcelas remanescentes. 

 

b) Registra contrato celebrado em 21 de maio de 

2013 entre a Fundação de Previdência do Instituto 

EMATER – FAPA e o Instituto Paranaense de 

Assistência Técnica e Extensão Rural - Emater 

CNPJ nº 75.234.757/0001-49, relativo à 

amortização de insuficiências geradas pela 

implantação da tabua biométrica “RP-2000 

Disable Female”, em atenção ao estudo de 

aderência indicado em parecer atuarial e redução 

da meta atuarial – taxa de juros, mediante 

indicativo de estudo de ALM, em atendimento a 

determinação da fiscalização, nos termos do Ofício 

003/2012/ERRS/PREVIC de 18 de junho de 2012, 

com as parcelas mensais corrigidas pela variação 

do INPC/IBGE e taxa de juros de 4,50% ao ano. O 

valor contratado representava um saldo a receber 

de R$ 4.153 mil em 31/12/2023 e 71 parcelas 

remanescentes. 

c) Registra contrato celebrado em 19 de 

dezembro de 2017 entre a Fundação de 

Previdência do Instituto EMATER – FAPA e o 

Instituto Paranaense de Assistência Técnica e 

Extensão Rural - Emater CNPJ nº 

75.234.757/0001-49, relativo à amortização de 

insuficiências, que remontam ao processo de 

saldamento quando da migração em dezembro de 

1999 e decisões judiciais com revisão de 

benefícios, com as parcelas mensais corrigidas 

pela variação do INPC/IBGE e taxa de juros de 

4,50% ao ano. O valor contratado representava 

um saldo a receber de R$ 1.788 mil em 

31/12/2023 e 35 parcelas remanescentes. 

d) O Plano de Equacionamento do Déficit Técnico de 

31/12/2021 do plano FusanPrev, foi elaborado e aprovado 

durante o exercício de 2022, cujas contribuições 

extraordinárias dos participantes e assistidos iniciaram em 

01/04/2023, utilizando, inicialmente os recursos do Fundo 

Coletivo de Desligamento paritariamente entre as partes, 

para quitar as parcelas. Com o esgotamento do saldo do 

referido fundo, previsto para março/2024, deverá ser 

implantado os descontos das contribuições extraordinárias. 

Em 31/12/2023 representa um saldo a receber de R$ 

44.833 mil e 144 parcelas remanescentes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

AJUSTES DE PRECIFICAÇÃO DOS 

TÍTULOS PÚBLICOS FEDERAIS  

 
A Resolução CNPC nº 30, de 10 de outubro de 2018, 

estabelece condições e procedimentos a serem 

observadas pelas entidades fechadas de previdência 

complementar na apuração do resultado, destinação e 

utilização de superávit técnico e no equacionamento de 

déficit técnico dos planos de benefícios de caráter 

previdenciário. 

A PREVIC emitiu em 23 de outubro de 2020, a 

Instrução nº 33, alterada pela Instrução Normativa Previc 

nº 43, de 11 de outubro de 2021, que tratam das questões 

da Resolução CNPC nº 30/2018, principalmente quanto 

aos critérios e procedimentos para cálculo do ajuste de 

precificação dos títulos públicos federais para fins de 

equacionamento de déficit técnico e para utilização ou 

destinação de superávit técnico. 

O ajuste de precificação corresponde à diferença entre 

o valor dos títulos federais atrelados a índice de preços 

classificados na categoria títulos mantidos até o 

vencimento, calculados considerando a taxa de juros 

anual utilizada na respectiva avaliação atuarial do Plano 

FusanPrev de 5,50% e o valor contábil desses títulos. Os 

títulos que estão sujeitos ao referido ajuste são aqueles 

que têm por objetivo dar cobertura aos benefícios 

concedidos. O ajuste de precificação está discriminado em 

Informações Complementares da Demonstração do Ativo 

Líquido do Plano de Benefícios – DAL, do FusanPrev, para 

apuração do equilíbrio técnico ajustado. 

O ajuste de precificação dos títulos públicos 

utilizados no cálculo em 31 de dezembro de 2023 

do Plano FusanPrev, foi de R$ 8.821 mil e 

resultou num equilíbrio técnico ajustado negativo 

de R$ 44.258 mil, inferior ao limite do déficit 

técnico acumulado permitido pela legislação de 

até R$ 46.440 mil, demonstrando que o plano se 

encontrava nos limites legais que permitem não 

elaborar novo plano de equacionamento de déficit 

técnico pertinente ao exercício de 2023. 

 

 

 

 

 

O Plano de Equacionamento do Déficit será revisto 

periodicamente a partir dos resultados da Avaliação Atuarial Anual 

do Plano FusanPrev, de acordo com a legislação e do contrato 

firmado entre as partes. O obje- tivo da revisão periódica é 

adequar o plano de equacio- namento ao equilíbrio atuarial. 

 
 

RETIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO DE 

INFORMAÇÃO DO EXERCÍCIO DE 2022  

 
Em razão da interpretação da Resolução CNPC nº 55/2022, 

revogada pela Resolução CNPC nº 58/2023, foi utilizado no 

cálculo do Equilíbrio Técnico Ajustado do exercício de 2022 do 

Plano de Benefícios FusanPrev, o valor de R$18.114 mil do ajuste 

da precificação dos títulos públicos sendo que o correto é R$ 

7.381 mil. O valor mínimo a equacionar de déficit era de R$ 17.676 

mil, conforme destacados no demonstrativo do item 15 – Equilíbrio 

Técnico Ajustado. Em 2023, o plano apresentou equilíbrio técnico 

ajustado abaixo do limite legal, sem a necessidade de equacionar 

o déficit. 



 

 

 

EQUILÍBRIO TÉCNICO AJUSTADO 

  

Em observância a Resolução Previc nº 23/2023 

e do cumprimento da Resolução CNPC nº 30, de 

10 de outubro de 2018, que regulamentam os 

parâmetros da duration (duração do passivo 

atuarial) e os critérios diferenciados para 

equacionamento de déficits e 

destinação/utilização de superávit, em função do 

horizonte de tempo dos fluxos de caixa de cada 

plano de benefícios. Para o déficit, o limite é dado 

pela fórmula (duration – 4) x 1% x reserva 

matemática. Para destinação ou utilização de 

superávit, o plano primeiramente terá de constituir 

uma reserva de contingência, cuja fórmula é 

((10% + (duration x 1%)) x reserva matemática. A 

duração do passivo do plano FusanPrev para 

2023 ficou em 8,02 anos e em 2022 em 8,11 

anos.  

 

 

O Resultado do Plano FusanPrev calculado em 

31/12/2023, considerou o ajuste de precificação pelo 

sistema Venturo da Previc no valor de R$ 8.821 mil, 

apresentou um Equilíbrio Técnico Ajustado negativo de R$ 

44.258 mil, abaixo do limite legal de R$ 46.440 mil, se 

encontrando nos limites legais que permitem não elaborar 

novo plano de equacionamento de déficit técnico em 

31/12/2023. 

Em 31/12/2022, o ajuste de precificação foi de R$ 7.381 

mil e um equilíbrio técnico ajustado negativo de R$ 64.464 

mil, havendo um valor mínimo a equacionar de déficit do 

valor de R$17.676 mil. 

Abaixo, demonstramos a correção de informação do 

ajuste de precificação de 2022 e valor mínimo a 

equacionar (em destaques), comparado com o exercício 

de 2023, conforme descrito na nota nº 14: 

 

 

 

A reserva matemática utilizada para fins de 

equilíbrio técnico é o saldo da provisão 

matemática dos benefícios na modalidade BD, 

deduzida da respectiva provisão a constituir (item 

1). No encerramento do exercício de 2022 o plano 

apresentou limite técnico negativo (item 6 do 

quadro acima) com valor superior ao que 

determina a legislação para efeitos de equacionamento do 

déficit (item 2.2). 

Em 2023, o plano apresentou equilíbrio técnico ajustado 

abaixo do limite legal, estando dentro dos limites que 

dispensam novo plano de equacionamento. Para o plano 

FusanPrev, a FUSAN aderiu a Resolução nº 58, de 14 de 

novembro de 2023, nos termos do artigo 1º: “A entidade 



 

 

fechada de previdência complementar que 

administra plano de benefícios de caráter 

previdenciário com provisões matemáticas 

atuarialmente constituídas pode, 

excepcionalmente, elaborar e aprovar até 31 de 

dezembro de 2024 o plano de equacionamento 

relativo ao déficit acumulado de 2022, 

incorporando o resultado acumulado do exercício 

de 2023”. A medida adotada não representa risco 

relevante à liquidez e à solvência do plano de 

benefícios.



 

 

 

FORMAÇÃO E UTILIZAÇÃO DO FUNDO 
ADMINISTRATIVO COMPARTILHADO 
 

O Conselho Deliberativo aprovou em dezembro de 

2020, 2019 e 2018 a transferência de 100% da 

constituição do Fundo Administrativo para conta contábil 

específica com a finalidade de prospecção e implantação 

de novos Planos. O total constituído do Fundo 

Administrativo Compartilhado totalizou  R$ 1.558 mil. Com 

a utilização de recursos  para o Plano Viva Mais 

Previdência e para o Plano Viva Mais Multi Prefeituras, o 

Fundo Administrativo Compartilhado encerrou o exercício 

de 2023 com saldo de R$ 1.235 mil, equivalente a 17,11% 

do total do Fundo Administrativo de R$ 7.218 mil. 

 
INCORPORAÇÃO DA FUNDAÇÃO DE 
PREVIDÊNCIA DO IDR PARANÁ - IAPAR-
EMATER – FAPA 

 

Publicado em: 16/02/2023 | Edição: 34 | Seção: 1 | 

Página: 45 

Órgão: Ministério do Trabalho e 

Previdência/Superintendência Nacional de Previdência 

Complementar/Diretoria de Licenciamento PORTARIA 

PREVIC Nº 159, de 13 de fevereiro de 2023, O DIRETOR 

DE LICENCIAMENTO, no uso das atribuições que lhe 

confere as alíneas "a", "b" e "c"do inciso I do art. 64 da 

Portaria nº 529, de 8 de dezembro de 2017 (Regimento  

Interno da Superintendência Nacional de Previdência 

Complementar - Previc), e considerando as 

manifestações técnicas exaradas no Processo nº 

44011.005358/2022-99, resolve: 

 

Art. 1º Autorizar a incorporação da Fundação de 

Previdência do Instituto de Desenvolvimento Rural do 
Paraná - IAPAR-EMATER - FAPA, CNPJ nº 
77.794.311/0001-02, pela Fundação Sanepar de Previdência 
e Assistência Social - FUSAN, CNPJ nº 75.992.438/0001-00. 

Art. 2º Autorizar a aplicação das alterações propostas ao 

regulamento do Plano Misto de Benefícios Previdenciários 
da FAPA, que passa a denominar-se Plano Misto de 
Benefícios - FAPA, CNPB nº1999.0051-47, a ser 
administrado pela FUSAN. 

Art. 3º Aprovar o convênio de adesão celebrado entre o 

Instituto de Desenvolvimento Rural doParaná - IAPAR-
EMATER, CNPJ nº 75.234.757/0001-49, na condição de 
patrocinador do Plano Misto deBenefícios - FAPA, CNPB nº 
1999.0051-47, e a FUSAN. 

Art. 4º Aprovar o termo de adesão da FUSAN na condição 

de patrocinadora do Plano Misto deBenefícios - FAPA, 
CNPB nº 1999.0051-47, a ser por ela administrado. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

DA INCORPORAÇÃO PATRIMONIAL DA FAPA NA 
FUSAN 
 

Em 1º de julho de 2023, foram concluídos os procedimentos  

contábeis pertinentes a incorporação patrimonial da Fapa pela 

FUSAN. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
CNPJ por Planos de Benefícios 
 
O Conselho Nacional de Previdência Complementar, 
publicou em 11/12/2018, a Resolução CNPC nº 31/2018, 
instituindo o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica- 
CNPJ por plano de benefícios, para que cada plano de 
benefícios administrado pela EFPC possa ter total 
independência patrimonial em relação aos demais 
planos de benefícios, dando com isso, uma identidade 
própria e individualizada em todos os aspectos 
regulamentares, cadastrais, atuariais, contábeis e de 
investimentos, conforme estabelece a Lei  
Complementar nº 109 de 29/05/2001, em seu artigo 34 – 
I-b.  

 

O prazo para as EFPC se adequarem à Resolução 
CNPC nº 31/2018, era de três anos, ou seja em 
31/12/2021. 

 

Em 2021, por meio de sua Resolução nº 46, de 
01/10/2021, o CNPC prorrogou o prazo de adequação 
por parte das EFPC, para mais um ano, ou seja, para 
31/12/2022. 

 

A Receita Federal do Brasil, com apoio da PREVIC, 
informou por meio da Nota RFB/SUFIS nº 8, de 
10/10/2022, que os CNPJs dos planos de benefícios 
administrados pelas EFPC, identificados pelo Cadastro 
Nacional de Plano de Benefícios –CNPB, foram abertos e 
confirmou que conforme previsto no parágrafo 1º do 
artigo 5º da Resolução CNPC 46/2021, “a inscrição no 
CNPJ não confere personalidade jurídica própria aos 
planos de benefícios” e ainda “não haverá reflexos no 
cumprimento das obrigações acessórias sob governança 
da Sufis”. 

 

Com isso, pela mesma Nota, conclui-se que não haverá 
reflexos na forma de prestação das informações pelas 
EFPC à Receita Federal do Brasil, haja vista que as 
obrigações acessórias a serem prestadas pelas 
entidades não exigem o detalhamento de informações 
por plano de benefício. 

 

Com a publicação da Resolução Previc nº 12, de 
16/08/2022, foram definidas as regras para realizar os 
procedimentos de transferência ou qualquer outra forma 
de troca de ativos entre os planos administrados pela 
EFPC, decorrentes da implementação do registro no 
CNPJ dos planos de benefícios.  

 

Entretanto, a mesma resolução trouxe um componente 
adicional no parágrafo 3º do seu artigo 3º, definindo que 
a EFPC deveria abrir contas de depósito à vista ou de 
poupança próprias para os planos de benefícios por ela 
administrados e para o PGA.   

 

As EFPC, que já vinham atuando na consecução dos 

processos de segregação de seus ativos e com a obrigação 
prevista de abertura de contas correntes individuais por plano 
passaram a conviver com mais alguns impedimentos para a 
consecução do processo que foi ampliado pelas ações 
regulatórias do CNPJ por plano de benefícios.  

 

A FUSAN já havia implementada a segregação patrimonial para 
planos de benefícios e do PGA desde do exercício de 2010, 
baseado na Resolução CGPC nº28/2009. 

 

Diante das dificuldades para as EFPC atenderem o prazo, o 
Conselho Nacional de Previdência Complementar - CNPC, por 
meio da sua Resolução nº 56/2022, prorrogou o prazo para 30 
de junho de 2023 para implantação dos procedimentos para o 
CNPJ por plano de benefícios. 

 

A PREVIC, por sua vez, publicou em 23 de dezembro de 2022, a 
Resolução nº 19/2022, também alterando o prazo dado por meio 
da Resolução Previc n. 12/2022, de 31/12/2022 para 30 de junho 
de 2023. 

 

A FUSAN cumpriu com os requisitos exigidos pela legislação, 
procedendo aos ajustes necessários em todos os planos 
administrados, conforme demonstrado abaixo: 

 

 

 
 
 
 
Observação: 
 
As Demonstrações Contábeis e Notas Explicativas poderão ser 
acessadas na íntegra no Portal da Transparência da Fusan, 
através do link: https://fundacaosanepar.com.br/contabeis-
fusanprev/ 

 



 

 

 

 
Demonstrativo de 
Investimentos dos 
Planos de Benefícios 

31 de dezembro de 2023 



 

 

DEMONSTRATIVOS DE INVESTIMENTOS 
FUSANPREV - 2023 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 
 
 

 

 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

DEMONSTRATIVOS DE INVESTIMENTOS 
DO PLANO DE GESTÃO ADMINISTRATIVO – 2023 

 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

DEMONSTRATIVOS DE INVESTIMENTOS 
VIVA MAIS PREVIDÊNCIA – 2023 

 

 

 
 

                      
 



 

 

 
 

   

   
 
 

   
 
 
 
 



 

 

 
 
 
 

  

  
 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 

DEMONSTRATIVOS DE INVESTIMENTOS 
VIVA MAIS MULTI PREFEITURAS – 2023 

 

  
 
 

  
 



 

 

              
 

  
 
 

  
 
 
 



 

 

  
 

  

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

DEMONSTRATIVOS DE INVESTIMENTOS 
PLANO MISTO FAPA – 2023 

  
 

  
  

              



 

 

 

  

  
 

  
 



 

 

  

  
 

 

  
 
 
 
 
 
 



 

 

 

              
 

 
 



 

 

 

 
Alterações no 
Regulamento 
dos Planos 

 
Em 2023 



 

 

 
 
 
 
 

 
Regulamentação Vigente Proposta de Alteração Justificativa 

Artigo 1º - O presente Regulamento disciplina os dispositivos 

do Estatuto estabelecendo os direitos e obrigações de seus 

membros em relação ao presente Plano misto de Benefícios 

Previdenciários da Fundação de Previdência do Instituto de 

Desenvolvimento Rural do Paraná – IAPAR-EMATER – 

FAPA, doravante designada FAPA. 

 Artigo 1º - O presente Regulamento disciplina os dispositivos 

do Estatuto estabelecendo os direitos e obrigações de seus 

membros em relação ao presente Plano Misto de Benefícios - 

FAPA, administrado pela Fundação Sanepar de 

Previdência e Assistência Social - FUSAN, doravante 

designada Entidade, enquanto sucessora da Fundação de 

Previdência do Instituto de Desenvolvimento Rural do 

Paraná – IAPAR-EMATER – FAPA. 

Mudança em razão da 

incorporação da FAPA pela 

FUSAN, com alteração do 

nome do Plano e da Entidade 

administradora. 

§ 1º - Este Plano Misto de Benefícios Previdenciários, 

doravante denominado Plano Misto, passa a ser a única opção 

de filiação aos Participantes que vierem a se inscrever na 

FAPA após a entrada em vigor do mesmo. 

EXCLUIR Exclusão, pois a FUSAN 

administra outros planos e nem 

todos aqueles que aderirem a 

ela ingressarão no Plano 

Misto. 

§ 2º - O Plano instituído pelo Regulamento Básico de 

Benefícios Previdenciários da Fundação de Previdência do 

Instituto EMATER – FAPA, aprovado pela Portaria MPAS 

nº 2336 de 21/11/80, vigente até a data de aprovação deste 

Regulamento, será doravante denominado Plano FAPA. 

§ 1º - O Plano instituído pelo Regulamento Básico de 

Benefícios Previdenciários da Fundação de Previdência do 

Instituto EMATER – FAPA, aprovado pela Portaria MPAS nº 

2336 de 21/11/80, vigente até a data de aprovação deste 

Regulamento, será doravante denominado Plano FAPA. 

Ajuste de numeração em razão 

da exclusão do primeiro 

parágrafo. 

§ 3º -   Os atuais Participantes do Plano FAPA só poderão 

aderir a este Plano de acordo com as normas estabelecidas no 

capítulo XII deste Regulamento. 

§ 2º -   Os atuais Participantes do Plano FAPA só poderão 

aderir a este Plano de acordo com as normas estabelecidas no 

capítulo XII deste Regulamento. 

Ajuste de numeração em razão 

da exclusão do primeiro 

parágrafo. 

Artigo 3º - (...) Artigo 3º - (...)  

§ 1º - A admissão da FAPA como Patrocinadora é presumida. EXCLUIR Exclusão, pois a legislação não 

mais admite a presunção da 



 

 

assunção de patrocinador, 

devendo ser celebrado 

convênio/termo de adesão. 

§ 2º - Demais Pessoas Jurídicas poderão tornar-se 

Patrocinadoras, mediante celebração de Convênio de Adesão 

com a FAPA, nas condições estabelecidas pelo Conselho 

Deliberativo e aprovadas pelo órgão governamental 

competente. 

§ 1º - Demais Pessoas Jurídicas poderão tornar-se 

Patrocinadoras, mediante celebração de Convênio de Adesão 

com a Entidade, nas condições estabelecidas pelo Conselho 

Deliberativo e aprovadas pelo órgão governamental 

competente. 

Mudança em razão da 

incorporação da FAPA pela 

FUSAN, com alteração do 

nome do Plano e da Entidade 

administradora e ajuste de 

numeração em razão da 

exclusão do primeiro 

parágrafo. 

§ 3º - O Instituto de Desenvolvimento Rural do Paraná – 

IAPAREMATER, na qualidade de Patrocinadora Fundadora 

e a FAPA, constituem-se como Patrocinadoras solidárias 

observando a proporcionalidade de Participantes de cada uma 

delas, não respondendo, mesmo subsidiariamente, pelas 

obrigações contraídas pelas eventuais Patrocinadoras que 

venham aderir a este plano. 

§ 2º - O Instituto de Desenvolvimento Rural do Paraná – 

IAPAREMATER, na qualidade de Patrocinadora Fundadora e 

a Entidade, constituem-se como Patrocinadoras solidárias 

observando a proporcionalidade de Participantes de cada uma 

delas, não respondendo, mesmo subsidiariamente, pelas 

obrigações contraídas pelas eventuais Patrocinadoras que 

venham aderir a este plano. 

Mudança em razão da 

incorporação da FAPA pela 

FUSAN, com alteração do 

nome do Plano e da Entidade 

administradora e ajuste de 

numeração em razão da 

exclusão do primeiro 

parágrafo. 

Artigo 4º - Consideram-se membros da FAPA: 

 

 

Artigo 4º - Consideram-se membros do Plano Misto de 

Benefícios - FAPA: 

 

 

 

Mudança em razão da 

incorporação da FAPA pela 

FUSAN, com alteração do 

nome do Plano e da Entidade 

administradora. 

Artigo 5º - (...) Artigo 5º - (...)  

III - os filhos inválidos maiores de 21 (vinte e um) anos, 

cadastrados na FAPA, devidamente reconhecidos pelo órgão 

oficial no momento da concessão do benefício da FAPA. 

III - os filhos inválidos maiores de 21 (vinte e um) anos, 

cadastrados na Entidade, devidamente reconhecidos pelo 

órgão oficial no momento da concessão do benefício da 

Entidade. 

Mudança em razão da 

incorporação da FAPA pela 

FUSAN, com alteração do 

nome do Plano e da Entidade 

administradora. 

Artigo 6º - (...)  

 

I - Na condição de Patrocinadora, a celebração de Convênio 

Artigo 6º - (...)  
 
I - Na condição de Patrocinadora, a celebração de 

Mudança em razão da 

incorporação da FAPA pela 

FUSAN, com alteração do 



 

 

de Adesão entre a FAPA e as Patrocinadoras, que se dará em 

conformidade com o § 2° do artigo 3°, deste Regulamento.  

 

Convênio de Adesão entre a Entidade e as 
Patrocinadoras, que se dará em conformidade com o § 
2° do artigo 3°, deste Regulamento. 

nome do Plano e da Entidade 

administradora. 

Artigo 7º - A inscrição do Participante e do Beneficiário 
é condição indispensável para o recebimento de 
qualquer Benefício da FAPA, sendo de 
responsabilidade do Participante a manutenção do 
cadastro atualizado. 
 

Artigo 7º - A inscrição do Participante e do Beneficiário é 
condição indispensável para o recebimento de qualquer 
Benefício da Entidade, sendo de responsabilidade do 
Participante a manutenção do cadastro atualizado. 
 

Mudança em razão da 

incorporação da FAPA pela 

FUSAN, com alteração do 

nome do Plano e da Entidade 

administradora. 

§ 1º - A solicitação de inclusão ou alteração de 
Beneficiário após a concessão de benefício de Renda 
Mensal Vitalícia pelo Plano Misto será precedida de 
análise atuarial e, com base em parecer técnico 
expedido pelo Atuário responsável pelo Plano, a FAPA 
redefinirá o valor da Renda Mensal. 

§ 1º - A solicitação de inclusão ou alteração de 
Beneficiário após a concessão de benefício de Renda 
Mensal Vitalícia pelo Plano Misto será precedida de 
análise atuarial e, com base em parecer técnico 
expedido pelo Atuário responsável pelo Plano, a 
Entidade redefinirá o valor da Renda Mensal. 

Mudança em razão da 

incorporação da FAPA pela 

FUSAN, com alteração do 

nome do Plano e da Entidade 

administradora. 

Artigo 8º - Os empregados das Patrocinadoras que não 
sejam Participantes da FAPA poderão solicitar a sua 
inscrição a qualquer momento, desde que integralizem 
as contribuições devidas referentes ao período sem 
cobertura, relativas aos Benefícios de Risco e de 
Mínimos, mediante pagamento de jóia. 

Artigo 8º - Os empregados das Patrocinadoras que não sejam 

Participantes da Entidade poderão solicitar a sua inscrição a 

qualquer momento, desde que integralizem as contribuições 

devidas referentes ao período sem cobertura, relativas aos 

Benefícios de Risco e de Mínimos, mediante pagamento de 

jóia. 

Mudança em razão da 

incorporação da FAPA pela 

FUSAN, com alteração do 

nome do Plano e da Entidade 

administradora. 

§ 1º - A jóia é um valor monetário que se destina a dar 
cobertura aos Benefícios de Risco e de Mínimos. O seu 
valor será calculado atuarialmente com base na idade 
do Participante e no Salário de Participação no mês em 
que iniciar suas contribuições, além do tempo de 
serviço prestado à Patrocinadora e do tempo de 
afastamento voluntário da FAPA quando for o caso. 

§ 1º - A jóia é um valor monetário que se destina a dar 
cobertura aos Benefícios de Risco e de Mínimos. O seu 
valor será calculado atuarialmente com base na idade do 
Participante e no Salário de Participação no mês em que 
iniciar suas contribuições, além do tempo de serviço 
prestado à Patrocinadora e do tempo de afastamento 
voluntário da Entidade quando for o caso. 

Mudança em razão da 

incorporação da FAPA pela 

FUSAN, com alteração do 

nome do Plano e da Entidade 

administradora. 

Artigo 9º - (...) Artigo 9º - (...)  

§ 1º - Na hipótese em que constate doença pré-
existente, atestada por um médico perito indicado pela 
FAPA, que torne o empregado requerente indicado à 
cobertura de auxílio-doença ou invalidez, sua inscrição 

§ 1º - Na hipótese em que constate doença pré-existente, 

atestada por um médico perito indicado pela Entidade, que 

torne o empregado requerente indicado à cobertura de auxílio-

doença ou invalidez, sua inscrição fica condicionada ao 

Mudança em razão da 

incorporação da FAPA pela 

FUSAN, com alteração do 

nome do Plano e da Entidade 



 

 

fica condicionada ao recolhimento, a vista, ao Plano 
Misto de Benefícios Previdenciários da FAPA de aporte 
da reserva para cobertura integral das garantias 
mínimas previstas nos artigos 34, 35 e 36. 

recolhimento, a vista, ao Plano Misto de Benefícios - FAPA de 

aporte da reserva para cobertura integral das garantias mínimas 

previstas nos artigos 34, 35 e 36. 

administradora. 

 

 

 

 

Artigo 10 - A Patrocinadora poderá se retirar deste 
Plano de Benefícios, mediante compromisso expresso 
em adimplir suas obrigações, homologado pelo 
Conselho Deliberativo da FAPA e em estrita 
observância a legislação em vigor. 

Artigo 10 - A Patrocinadora poderá se retirar deste Plano 
de Benefícios, mediante compromisso expresso em 
adimplir suas obrigações, homologado pelo Conselho 
Deliberativo da Entidade e em estrita observância a 
legislação em vigor. 

Mudança em razão da 

incorporação da FAPA pela 

FUSAN, com alteração do 

nome do Plano e da Entidade 

administradora. 

Artigo 11 - Em caso de retirada de patrocínio deste 
Plano de Benefícios, nenhuma contribuição adicional 
excedente às obrigações assumidas, na forma das 
normas legais pertinentes, será feita pela Patrocinadora 
e pelos Participantes e Assistidos a ela vinculados, 
sendo que o saldo das Contas Individuais, depois de 
tomadas as devidas providências para liquidar todas as 
despesas administrativas comprometidas e estimadas, 
será distribuído pela FAPA aos Participantes, 
Participantes em Autopatrocínio, Vinculados, 
Assistidos, Beneficiários e Designados em 
conformidade com a legislação, na forma de 
pagamentos únicos ou prestações continuadas, 
conforme vier a ser ajustado. 

Artigo 11 - Em caso de retirada de patrocínio deste Plano de 

Benefícios, nenhuma contribuição adicional excedente às 

obrigações assumidas, na forma das normas legais pertinentes, 

será feita pela Patrocinadora e pelos Participantes e Assistidos 

a ela vinculados, sendo que o saldo das Contas Individuais, 

depois de tomadas as devidas providências para liquidar todas 

as despesas administrativas comprometidas e estimadas, será 

distribuído pela Entidade aos Participantes, Participantes em 

Autopatrocínio, Vinculados, Assistidos, Beneficiários e 

Designados em conformidade com a legislação, na forma de 

pagamentos únicos ou prestações continuadas, conforme vier a 

ser ajustado. 

Mudança em razão da 

incorporação da FAPA pela 

FUSAN, com alteração do 

nome do Plano e da Entidade 

administradora. 

Artigo 12 – (...) Artigo 12 – (...)  

I - requerer o cancelamento, mediante formalização escrita à 

FAPA; 

I - requerer o cancelamento, mediante formalização escrita à 

Entidade; 

Mudança em razão da 

incorporação da FAPA pela 

FUSAN, com alteração do 

nome do Plano e da Entidade 

administradora. 

Artigo 17 – (...) Artigo 17 – (...)  

1º - No caso de perda parcial do Salário de Participação, 

poderá o Participante manter o valor de sua contribuição para 

1º - No caso de perda parcial do Salário de Participação, 

poderá o Participante manter o valor de sua contribuição para 

Mudança em razão da 

incorporação da FAPA pela 



 

 

assegurar a percepção dos Benefícios nos níveis 

correspondentes àquele valor, desde que o requeira a FAPA, 

até 30 (trinta) dias subseqüentes ao da respectiva perda.  

 

assegurar a percepção dos Benefícios nos níveis 

correspondentes àquele valor, desde que o requeira a 

Entidade, até 30 (trinta) dias subseqüentes ao da respectiva 

perda.  

FUSAN, com alteração do 

nome do Plano e da Entidade 

administradora. 

§ 2º - No caso de perda total do Salário de Participação sem 

cessação do vínculo com a Patrocinadora, poderá o 

Participante conservar a contribuição na base do último valor 

pago, desde que requeira à FAPA em até 30 (trinta) dias 

subseqüentes ao da respectiva perda, cumprido o disposto no 

artigo 24 deste Regulamento; 

§ 2º - No caso de perda total do Salário de Participação sem 

cessação do vínculo com a Patrocinadora, poderá o 

Participante conservar a contribuição na base do último valor 

pago, desde que requeira à Entidade em até 30 (trinta) dias 

subseqüentes ao da respectiva perda, cumprido o disposto no 

artigo 24 deste Regulamento; 

Mudança em razão da 

incorporação da FAPA pela 

FUSAN, com alteração do 

nome do Plano e da Entidade 

administradora. 

Artigo 18 - O Salário Real de Benefício (SRB) 
corresponderá à média aritmética dos Salários de 
Participação dos últimos 36 (trinta e seis) meses, 
contados até o mês anterior ao início do benefício na 
FAPA, atualizados monetariamente pelo INPC/IBGE ou 
outro índice que venha a substituí-lo, ficando excluído 
do cômputo o décimo terceiro salário. 

Artigo 18 - O Salário Real de Benefício (SRB) corresponderá à 

média aritmética dos Salários de Participação dos últimos 36 

(trinta e seis) meses, contados até o mês anterior ao início do 

benefício na Entidade, atualizados monetariamente pelo 

INPC/IBGE ou outro índice que venha a substituí-lo, ficando 

excluído do cômputo o décimo terceiro salário. 

Mudança em razão da 

incorporação da FAPA pela 

FUSAN, com alteração do 

nome do Plano e da Entidade 

administradora. 

Artigo 20 – (...) Artigo 20 – (...)  

V - Durante a fase do diferimento será devida pelo 
Participante Vinculado uma contribuição mensal para 
cobertura das despesas administrativas, conforme 
definido no Plano de Custeio Anual, que, mediante 
anuência do Participante, será descontada 
mensalmente de seu Saldo de Conta, resguardado o 
direito da FAPA de utilizar outras formas de cobrança 
caso não haja a anuência do Participante. 

V - Durante a fase do diferimento será devida pelo Participante 

Vinculado uma contribuição mensal para cobertura das 

despesas administrativas, conforme definido no Plano de 

Custeio Anual, que, mediante anuência do Participante, será 

descontada mensalmente de seu Saldo de Conta, resguardado o 

direito da Entidade de utilizar outras formas de cobrança caso 

não haja a anuência do Participante. 

Mudança em razão da 

incorporação da FAPA pela 

FUSAN, com alteração do 

nome do Plano e da Entidade 

administradora. 

Artigo 22 (...) Artigo 22 (...)  

I - número de registro no Cadastro Nacional de Planos 
de Benefícios – CNPB ou número do Processo Susep, 
conforme o caso, do plano originário. 

III - número de registro no Cadastro Nacional de Planos de 

Benefícios – CNPB ou número do Processo Susep, conforme o 

caso, do plano originário. 

Correção de erro material que 

consta do regulamento, 

ajustando a numeração do 

inciso posterior ao “II” de “I” 

para “III”. 

Artigo 23 (...) Artigo 23 (...)  



 

 

§ 1º - A efetivação do Resgate fica condicionada à 
quitação de eventuais dívidas contraídas pelo 
Participante junto a FAPA; 

§ 1º - A efetivação do Resgate fica condicionada à quitação de 

eventuais dívidas contraídas pelo Participante junto a 

Entidade; 

Mudança em razão da 

incorporação da FAPA pela 

FUSAN, com alteração do 

nome do Plano e da Entidade 

administradora. 

Artigo 24 – (...) Artigo 24 – (...)  

§ 1º - O Participante que optar pelo Autopatrocínio, deverá 

recolher para a FAPA, a sua respectiva contribuição mensal 

obrigatória acrescida no mínimo da parte devida pela 

Patrocinadora em relação a contribuição para cobertura dos 

Benefícios de Risco e taxa de administração, conforme 

critérios estabelecidos no Plano de Custeio. 

§ 1º - O Participante que optar pelo Autopatrocínio, deverá 

recolher para a Entidade, a sua respectiva contribuição mensal 

obrigatória acrescida no mínimo da parte devida pela 

Patrocinadora em relação a contribuição para cobertura dos 

Benefícios de Risco e taxa de administração, conforme 

critérios estabelecidos no Plano de Custeio. 

Mudança em razão da 

incorporação da FAPA pela 

FUSAN, com alteração do 

nome do Plano e da Entidade 

administradora. 

Artigo 30 (...) Artigo 30 (...)  

§ 3º -   O benefício na forma prevista no parágrafo anterior 

será calculado com base em um percentual escolhido pelo 

Assistido entre 0,5% (zero vírgula cinco por o cento) e 1% 

(um por cento) aplicado no saldo total da Conta Individual, 

sendo facultada a alteração entre 0,5% (zero vírgula cinco por 

cento) e 1% (um por cento) deste percentual anualmente pelo 

Assistido. 

§ 3º -   O benefício na forma prevista no parágrafo anterior será 

calculado com base em um percentual escolhido pelo Assistido 

entre 0,5% (zero vírgula cinco por cento) e 1% (um por cento) 

aplicado no saldo total da Conta Individual, sendo facultada a 

alteração entre 0,5% (zero vírgula cinco por cento) e 1% (um 

por cento) deste percentual anualmente pelo Assistido. 

Exclusão da letra “o” que 

constava equivocadamente do 

trecho “zero vírgula cinco por 

o cento” 

Artigo 31 (...) Artigo 31 (...)  

II - conte com pelo menos 5 (cinco) anos de 
contribuição a FAPA, e;  
 

II - conte com pelo menos 5 (cinco) anos de contribuição 
a Entidade, e;  
 

Mudança em razão da 

incorporação da FAPA pela 

FUSAN, com alteração do 

nome do Plano e da Entidade 

administradora. 

Parágrafo único - A Renda Mensal deste Benefício 
consistirá de um valor inicial calculada na forma que 
dispõe o artigo 30 deste Regulamento e terá início a 
partir da data de entrada do requerimento deste 
Benefício na FAPA. 

Parágrafo único - A Renda Mensal deste Benefício 
consistirá de um valor inicial calculada na forma que 
dispõe o artigo 30 deste Regulamento e terá início a 
partir da data de entrada do requerimento deste 
Benefício na Entidade. 

Mudança em razão da 

incorporação da FAPA pela 

FUSAN, com alteração do 

nome do Plano e da Entidade 

administradora. 

Artigo 32 (...) Artigo 32 (...)  

II - conte com pelo menos com 5 (cinco) anos de II - conte com pelo menos com 5 (cinco) anos de Mudança em razão da 



 

 

contribuição a FAPA, e; contribuição a Entidade, e; 
 

incorporação da FAPA pela 

FUSAN, com alteração do 

nome do Plano e da Entidade 

administradora. 

Parágrafo único - A Renda Mensal deste benefício 
consistirá de um valor inicial calculada na forma que 
dispõe o artigo 30 deste Regulamento observando o 
disposto no § 5º do artigo 8º, quando for o caso, e terá 
início a partir da data de entrada do requerimento deste 
benefício na FAPA. 

Parágrafo único - A Renda Mensal deste benefício 
consistirá de um valor inicial calculada na forma que 
dispõe o artigo 30 deste Regulamento observando o 
disposto no § 5º do artigo 8º, quando for o caso, e terá 
início a partir da data de entrada do requerimento deste 
benefício na Entidade. 

Mudança em razão da 

incorporação da FAPA pela 

FUSAN, com alteração do 

nome do Plano e da Entidade 

administradora. 

Artigo 33 – (...) Artigo 33 – (...)  

I - tenha optado, expressamente, em formulário próprio, 
quando do término do vínculo empregatício, por deixar 
o saldo total de sua Conta Individual na FAPA, 
conforme previsto no artigo 21 deste Regulamento, e; 

I - tenha optado, expressamente, em formulário próprio, 
quando do término do vínculo empregatício, por deixar o 
saldo total de sua Conta Individual na Entidade, 
conforme previsto no artigo 21 deste Regulamento, e; 
 

Mudança em razão da 

incorporação da FAPA pela 

FUSAN, com alteração do 

nome do Plano e da Entidade 

administradora. 

Parágrafo único - A Renda Mensal deste Benefício 
consistirá de um valor inicial calculada na forma que 
dispõe o artigo 30 deste Regulamento observando o 
disposto no §5º do artigo 8º, quando for o caso, e terá 
início a partir da data de entrada do requerimento deste 
benefício na FAPA. 

Parágrafo único - A Renda Mensal deste Benefício 
consistirá de um valor inicial calculada na forma que 
dispõe o artigo 30 deste Regulamento observando o 
disposto no §5º do artigo 8º, quando for o caso, e terá 
início a partir da data de entrada do requerimento deste 
benefício na Entidade. 

Mudança em razão da 

incorporação da FAPA pela 

FUSAN, com alteração do 

nome do Plano e da Entidade 

administradora. 

Artigo 34 - A Renda Mensal por Invalidez será paga ao 

Assistido durante o período em que permanecer Inválido, 

observado o período de carência de 1 (um) ano de 

contribuição ininterrupta à FAPA. 

 

Artigo 34 - A Renda Mensal por Invalidez será paga ao 

Assistido durante o período em que permanecer Inválido, 

observado o período de carência de 1 (um) ano de contribuição 

ininterrupta à Entidade. 

 

Mudança em razão da 

incorporação da FAPA pela 

FUSAN, com alteração do 

nome do Plano e da Entidade 

administradora. 

§ 4º - A Renda Mensal por Invalidez terá início a partir da 

concessão da Aposentadoria de mesma natureza pela 

Previdência Social Oficial, reservando-se à FAPA o direito 

de exigir a qualquer momento que o Participante se submeta 

a exames de prova de incapacidade para o exercício da 

profissão, sob pena de suspensão de benefício. 

§ 4º - A Renda Mensal por Invalidez terá início a partir da 

concessão da Aposentadoria de mesma natureza pela 

Previdência Social Oficial, reservando-se à Entidade o direito 

de exigir a qualquer momento que o Participante se submeta a 

exames de prova de incapacidade para o exercício da profissão, 

sob pena de suspensão de benefício. 

Mudança em razão da 

incorporação da FAPA pela 

FUSAN, com alteração do 

nome do Plano e da Entidade 

administradora. 



 

 

Artigo 35 -A Renda Mensal Temporária por Doença será 

paga ao Participante durante o período em que lhe seja 

mantido o Auxílio Doença pela Previdência Social Oficial, 

observado o período de carência de 1 (um) ano de 

contribuição a FAPA. 

Artigo 35 -A Renda Mensal Temporária por Doença será paga 

ao Participante durante o período em que lhe seja mantido o 

Auxílio Doença pela Previdência Social Oficial, observado o 

período de carência de 1 (um) ano de contribuição a Entidade. 

 

Mudança em razão da 

incorporação da FAPA pela 

FUSAN, com alteração do 

nome do Plano e da Entidade 

administradora. 

§ 3º - A Renda Mensal deste Benefício será suspensa quando 

for verificado que o Participante está capacitado para o 

trabalho, ficando ele obrigado a submeter-se aos exames 

médicos periciais eventualmente determinados pela FAPA. 

§ 3º - A Renda Mensal deste Benefício será suspensa quando 

for verificado que o Participante está capacitado para o 

trabalho, ficando ele obrigado a submeter-se aos exames 

médicos periciais eventualmente determinados pela Entidade. 

Mudança em razão da 

incorporação da FAPA pela 

FUSAN, com alteração do 

nome do Plano e da Entidade 

administradora. 

Artigo 36 - O Benefício de Pensão será concedido sob a 

forma de Renda Mensal aos Beneficiários do Participante e 

Assistido por Renda Mensal Vitalícia que vier a falecer, ou 

que tiver sido declarado ausente judicialmente, observado o 

período de carência de 1 (um) ano de contribuição a FAPA. 

Artigo 36 - O Benefício de Pensão será concedido sob a forma 

de Renda Mensal aos Beneficiários do Participante e Assistido 

por Renda Mensal Vitalícia que vier a falecer, ou que tiver sido 

declarado ausente judicialmente, observado o período de 

carência de 1 (um) ano de contribuição a Entidade. 

Mudança em razão da 

incorporação da FAPA pela 

FUSAN, com alteração do 

nome do Plano e da Entidade 

administradora. 

Artigo 41 - A Renda Mensal Temporária por Reclusão será 

paga, mediante requerimento, aos Beneficiários do 

Participante detento ou recluso, que tenha a sua remuneração 

suspensa pela Patrocinadora, e será calculada e mantida, no 

que couber, independente da concessão do benefício pelo 

INSS, nos termos da Renda Mensal de Pensão, observado o 

período de carência de 1 (um) ano de contribuição 

ininterrupta a FAPA. 

Artigo 41 - A Renda Mensal Temporária por Reclusão será 

paga, mediante requerimento, aos Beneficiários do Participante 

detento ou recluso, que tenha a sua remuneração suspensa pela 

Patrocinadora, e será calculada e mantida, no que couber, 

independente da concessão do benefício pelo INSS, nos termos 

da Renda Mensal de Pensão, observado o período de carência 

de 1 (um) ano de contribuição ininterrupta a Entidade. 

Mudança em razão da 

incorporação da FAPA pela 

FUSAN, com alteração do 

nome do Plano e da Entidade 

administradora. 

Artigo 48 - Sem prejuízo da apresentação de 
documentos hábeis comprobatórios das condições 
exigidas para a continuidade do pagamento dos 
benefícios, a FAPA reserva o direito de verificar a 
qualquer tempo se tais condições permanecem. 

Artigo 48 - Sem prejuízo da apresentação de documentos 

hábeis comprobatórios das condições exigidas para a 

continuidade do pagamento dos benefícios, a Entidade reserva 

o direito de verificar a qualquer tempo se tais condições 

permanecem. 

Mudança em razão da 

incorporação da FAPA pela 

FUSAN, com alteração do 

nome do Plano e da Entidade 

administradora. 

 

Artigo 62, § 1º (...) Artigo 62, § 1º (...)  

I - Contribuições Normais, de caráter mensal, regular e 

obrigatório, na forma e condições aprovadas e normatizadas 

pela FAPA, em caráter não discriminatório; 

I - Contribuições Normais, de caráter mensal, regular e 

obrigatório, na forma e condições aprovadas e normatizadas 

pela Entidade, em caráter não discriminatório; 

Mudança em razão da 

incorporação da FAPA pela 

FUSAN, com alteração do 



 

 

  nome do Plano e da Entidade 

administradora. 

§ 3º - As contribuições das Patrocinadoras serão 

estabelecidas conforme critérios acordados com a FAPA e 

são assim classificadas:  

 

§ 3º - As contribuições das Patrocinadoras serão estabelecidas 

conforme critérios acordados com a Entidade e são assim 

classificadas:  

 

Mudança em razão da 

incorporação da FAPA pela 

FUSAN, com alteração do 

nome do Plano e da Entidade 

administradora. 

Artigo 64 - O Custeio das despesas administrativas 
deste Plano será atendido prioritariamente por 
contribuições das Patrocinadoras, dos Participantes e 
Assistidos, ou outras fontes de custeio, de acordo com 
o plano de custeio anual, em conformidade com o PGA 
– Plano de Gestão Administrativa da FAPA e a 
legislação em vigor. 

Artigo 64 - O Custeio das despesas administrativas deste Plano 

será atendido prioritariamente por contribuições das 

Patrocinadoras, dos Participantes e Assistidos, ou outras fontes 

de custeio, de acordo com o plano de custeio anual, em 

conformidade com o PGA – Plano de Gestão Administrativa 

da Entidade e a legislação em vigor. 

Mudança em razão da 

incorporação da FAPA pela 

FUSAN, com alteração do 

nome do Plano e da Entidade 

administradora. 

Artigo 65 - As contribuições das Patrocinadoras e dos 

Participantes serão creditadas a FAPA até o 10 (décimo) dia 

do mês seguinte ao de competência. 

Artigo 65 - As contribuições das Patrocinadoras e dos 

Participantes serão creditadas a Entidade até o 10 (décimo) dia 

do mês seguinte ao de competência. 

Mudança em razão da 

incorporação da FAPA pela 

FUSAN, com alteração do 

nome do Plano e da Entidade 

administradora. 

§ 2º - As contribuições dos Participantes em Autopatrocínio, 

que se desligarem ou se afastarem temporariamente dos 

serviços de sua Patrocinadora sem dela auferirem 

remuneração, deverão ser recolhidas à FAPA ou a 

estabelecimento bancário por ela designado, até o último dia 

útil do mês de competência. 

 

§ 2º - As contribuições dos Participantes em Autopatrocínio, 

que se desligarem ou se afastarem temporariamente dos 

serviços de sua Patrocinadora sem dela auferirem remuneração, 

deverão ser recolhidas à Entidade ou a estabelecimento 

bancário por ela designado, até o último dia útil do mês de 

competência. 

 

Mudança em razão da 

incorporação da FAPA pela 

FUSAN, com alteração do 

nome do Plano e da Entidade 

administradora. 

§ 4º - É devida toda contribuição até o momento da 

formalização do cancelamento da inscrição, a qual deverá ser 

protocolada junto a FAPA. 

§ 4º - É devida toda contribuição até o momento da 

formalização do cancelamento da inscrição, a qual deverá ser 

protocolada junto a Entidade. 

Mudança em razão da 

incorporação da FAPA pela 

FUSAN, com alteração do 

nome do Plano e da Entidade 

administradora. 

Artigo 70 -As tabelas de contribuições serão negociadas com 

as Patrocinadoras, quando houver necessidade de ajustes 

Artigo 70 -As tabelas de contribuições serão negociadas com 

as Patrocinadoras, quando houver necessidade de ajustes 

Mudança em razão da 

incorporação da FAPA pela 



 

 

atuariais, e a FAPA dará conhecimento aos Participantes da 

nova tabela. 

atuariais, e a Entidade dará conhecimento aos Participantes da 

nova tabela. 

FUSAN, com alteração do 

nome do Plano e da Entidade 

administradora. 

Artigo 74 -Semestralmente a FAPA distribuirá aos 
Participantes, Participantes em Autopatrocínio, 
Vinculados e Assistidos optantes dos benefícios de 
renda mensal Percentual Mensal do Saldo, extrato com 
a movimentação e saldo de suas Contas Individuais. 

Artigo 74 -Semestralmente a Entidade distribuirá aos 

Participantes, Participantes em Autopatrocínio, Vinculados e 

Assistidos optantes dos benefícios de renda mensal Percentual 

Mensal do Saldo, extrato com a movimentação e saldo de suas 

Contas Individuais. 

Mudança em razão da 

incorporação da FAPA pela 

FUSAN, com alteração do 

nome do Plano e da Entidade 

administradora. 

Artigo 75 - (...) Artigo 75 - (...)  

§ 1º - Para fins de aplicações financeiras, obedecidas a 

Legislação pertinente, a FAPA poderá combinar os recursos 

das Contas de Contribuições Individuais, com os demais 

Planos por ela administrados, desde que as respectivas 

receitas e despesas financeiras e administrativas sejam 

controladas e contabilizadas proporcionalmente aos recursos 

aplicados. 

§ 1º - Para fins de aplicações financeiras, obedecidas a 

Legislação pertinente, a Entidade poderá combinar os recursos 

das Contas de Contribuições Individuais, com os demais 

Planos por ela administrados, desde que as respectivas receitas 

e despesas financeiras e administrativas sejam controladas e 

contabilizadas proporcionalmente aos recursos aplicados. 

Mudança em razão da 

incorporação da FAPA pela 

FUSAN, com alteração do 

nome do Plano e da Entidade 

administradora. 

Artigo 76 – Este Regulamento só poderá ser alterado por 

deliberação da maioria absoluta dos integrantes do Conselho 

Deliberativo da FAPA, sujeito à aprovação pelas 

Patrocinadoras e a homologação do órgão governamental 

competente. 

Artigo 76 – Este Regulamento só poderá ser alterado por 

deliberação da maioria absoluta dos integrantes do Conselho 

Deliberativo da Entidade, sujeito à aprovação pelas 

Patrocinadoras e a homologação do órgão governamental 

competente. 

 

Mudança em razão da 

incorporação da FAPA pela 

FUSAN, com alteração do 

nome do Plano e da Entidade 

administradora. 

§ 2º - As alterações não podem contrariar o Estatuto da 

FAPA. 

§ 2º - As alterações não podem contrariar o Estatuto da 

Entidade. 

Mudança em razão da 

incorporação da FAPA pela 

FUSAN, com alteração do 

nome do Plano e da Entidade 

administradora. 

Artigo 78 -As importâncias não recebidas em vida pelo 

Participante ou Assistido, referentes a benefícios vencidos e 

não prescritos, serão pagas ao cônjuge sobrevivente ou, na 

ausência deste, aos seus herdeiros legais em igual proporção, 

após descontados os créditos em favor da FAPA. 

Artigo 78 -As importâncias não recebidas em vida pelo 

Participante ou Assistido, referentes a benefícios vencidos e 

não prescritos, serão pagas ao cônjuge sobrevivente ou, na 

ausência deste, aos seus herdeiros legais em igual proporção, 

após descontados os créditos em favor da Entidade. 

Mudança em razão da 

incorporação da FAPA pela 

FUSAN, com alteração do 

nome do Plano e da Entidade 

administradora. 

Artigo 81 - A FAPA poderá celebrar contrato ou convênio Artigo 81 - A Entidade poderá celebrar contrato ou convênio Mudança em razão da 



 

 

com entidades especializadas no sentido de repasse de riscos 

inerentes a este Plano de Benefícios. 

com entidades especializadas no sentido de repasse de riscos 

inerentes a este Plano de Benefícios. 

incorporação da FAPA pela 

FUSAN, com alteração do 

nome do Plano e da Entidade 

administradora. 

Curitiba, 30 julho de 2020 EXCLUIR Exclusão, pois não é 

necessário que do regulamento 

conste o local e data. 

*Apresentado apenas os artigos que tiveram alterações, a integra do documento encontra-se no link: www.fundacaosanepar.com.br 
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